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Vistos. LEANDRO MARTINS LAURINDO ajuizou ação com pleito indenizatório que segue o rito sumário em face de BARCAS S/A, alegando a parte autora, em síntese, que foi vítima de acidente no dia 28 de novembro de 2011, quando trafegava nas barcas Niterói, sentido Praça XV e a embarcação se chocou contra um píer, batendo duas vezes. Informa que teve ferimentos leves, enfrentando o desespero e o pânico, além de perder o seu voo de trabalho por atraso devido ao incidente ocorrido. Requer a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/42. Gratuidade deferida à fl.44. Citada, a ré compareceu em audiência de conciliação prevista no artigo 277 do CPC cuja ata se encontra à fl.47 e apresentou contestação às fls. 48/63, com documentos, arguindo preliminar de falta de interesse de agir. No mérito, alega, em síntese, que a colisão se deu por circunstancias imprevisíveis e peculiares; que houve auxílio aos passageiros que estavam na embarcação; que houve transbordo de um catamarã para outro para que salvaguardar a vida dos passageiros; que foi realizado em 20/12/2011, um Termo de Compromisso com a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, para indenização e composição com os passageiros da embarcação, no entanto, o autor jamais procurou a defensoria para um acordo; que o autor deixou de adotar as cautelas que lhe cabiam para minimizar seus prejuízos. Requer a improcedência total do pedido. Decisão saneadora à fl.252. Audiência de Instrução e julgamento às fls. 259/260, onde foi colhido depoimento pessoal da parte autora. Relatei. Com efeito, o pleito autoral vem ancorado em obrigação objetiva decorrente de contrato de transporte, porquanto a autora foi vítima de acidente no interior de embarcação da empresa ré, na travessia Niterói-Praça XV. A responsabilidade da Ré, no presente caso, é objetiva, ex-vi do disposto no artigo 37, § 6º da Constituição Federal, aplicando-se, também, a essa responsabilidade o Código do Consumidor que em seu artigo 14 atribui responsabilidade objetiva ao fornecedor de serviços e, em seu art. 17 equipara ao consumidor todas as vítimas do evento. Nesta modalidade de responsabilidade, a responsabilidade do transportador só pode ser afastada por uma das causas que excluem o próprio nexo causal - fato exclusivo da vítima, caso fortuito ou força maior e fato exclusivo de terceiros. A característica mais importante do contrato de transporte é a cláusula de incolumidade que nele está implícita, devendo o transportador evitar qualquer acidente. Nesta modalidade de responsabilidade, muito embora seja dispensada a comprovação do fator culpa em relação ao fato danoso, deve estar comprovada a relação causal entre o acontecimento e o dano sofrido pela vítima. Como leciona com ênfase o ilustre Des. Sergio Cavalieri Filho: ´A obrigação do transportador não é apenas de meio, e não só de resultado, mas também de garantia. Não se obriga ele a tomar as providências e cautelas necessárias para o bom sucesso do transporte; obriga-se pelo fim, isto é, garante o bom êxito. Tem o transportador o dever de zelar pela incolumidade do passageiro na extensão necessária a lhe evitar qualquer acontecimento funesto, como assinalou Vivante, citado por Aguiar Dias. O objeto da obrigação de custódia, prossegue o Mestre, é assegurar o credor contra os riscos contratuais, isto é, pôr a cargo do devedor a álea do contrato, salvo, na maioria dos casos, a força maior (José de Aguiar Dias, ob cit., v.I 230). Em suma, entende-se por cláusula de incolumidade a obrigação que tem o transportador de conduzir o passageiro são e salvo ao lugar de destino.(grifei)´ (in ´Programa de Responsabilidade Civil´, 7ª edição, Malheiros Editores: 2007, p. 286) Assim, é dever da transportadora conduzir o passageiro são e salvo até o lugar de seu destino. No caso em comento, restou demonstrado o nexo causal entre a conduta do preposto da ré e o dano suportado pelo autor a ensejar a sua responsabilidade civil. A ré não nega a ocorrência do evento relatado na inicial, porém busca fazer crer a ausência de responsabilidade civil em razão de fortuito externo. Não obstante os singelos argumentos de defesa, trata-se, a toda evidência, de fortuito interno, que se relaciona com os riscos da atividade desenvolvida pelo transportador e, por essa razão, não a exonera do dever de indenizar. Como já se posicionou o Superior Tribunal de Justiça: ´PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO ENVOLVENDO ÔNIBUS EM PASSAGEM DE NÍVEL. PREVISIBILIDADE. FATO DE TERCEIRO NÃO RECONHECIDO. I - Na linha da jurisprudência deste Tribunal, o fato de terceiro que exclui a responsabilidade do transportador é 5 aquele imprevisto e inevitável, que nenhuma relação guarda com a atividade inerente à transportadora. II - Não afasta a responsabilidade objetiva da ré o fato de terceiro, equiparado a caso fortuito, que guarda conexidade com a exploração do transporte. No caso, está dentro da margem de previsibilidade e risco o acidente provocado por abalroamento entre ônibus e vagão em passagem de nível. Recurso especial não conhecido.´ (REsp 427582/MS, Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, DJ 17/12/2004) Restou incontroverso nos autos (fls. 12) a ocorrência do acidente com a embarcação da empresa demandada e a condição de passageiro do autor, a caracterizar o dano e o nexo de causalidade, ensejando assim o dever de indenizar da apelada ante sua responsabilidade no evento, na forma prevista no art. 37, § 6º, da CRFB, uma vez que é pessoa jurídica prestadora de serviço público. Apesar da alegação do autor que perdeu o voo de trabalho por culpa do incidente sofrido, de acordo com que consta nos autos, restou claro, que o autor assumiu o risco de chegar com atraso no aeroporto, visto que o seu voo estava marcado para as 13:05h e por volta de 12:00h ainda estava na embarcação trafegando, sendo certo, que para voos nacionais para realizar o check in deve chegar com 1 hora de antecedência. No entanto, a comprovação da perda do voo ou não por conta do abalroamento, somente serviria para fixar o quantum indenizatório, pois os danos morais restaram configurados, sem qualquer dúvida, uma vez que, apesar de ferimentos leves, é inegável que o acidente causou sofrimento, trauma e aflição psicológica, o que extravasa um mero aborrecimento ou sensibilidade exacerbada. No sentido desta decisão, vê-se que para a configuração do dano moral é de ser aplicado o princípio da lógica do razoável, conforme têm entendido os Tribunais pátrios, do qual é bom exemplo o Acórdão em que foi relator o culto Desembargador Sergio Cavalieri Filho, quando ainda na 2ª Câmara do Tribunal de Alçada deste Estado, na Apelação Cível n° 8.218/95, cujo trecho é abaixo transcrito: ´Responsabilidade Civil - Dano moral - Configuração - Princípio da lógica do razoável. Na tormentosa questão de saber o que configura o dano moral, cumpre ao juiz seguir a trilha da lógica do razoável, em busca da sensibilidade ético-social normal. Deve tomar por paradigma o cidadão que se coloca a igual distância do homem frio, insensível, e o homem de extremada sensibilidade. Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar, não bastando mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada. Destarte, estão fora da órbita do dano moral aquelas situações que, não obstante desagradáveis, são necessárias ao regular exercício de certas atividades, como a revista de passageiros nos aeroportos, o exame das malas e bagagens na alfândega, ou a inspeção pessoal de empregados que trabalham em setor de valores. Desprovimento do recurso´. Não se pode desconsiderar, ainda, nesse ponto, o caráter inibidor deste instituto. É certo que a fixação do valor a ser indenizado a título de danos morais compete ao prudente arbítrio do magistrado, observadas as circunstâncias do caso concreto, a fim de evitar enriquecimento sem causa ou a existência de dano aberto a indenizar, onde, efetivamente, cabe ao magistrado analisar o número de vítimas, a espécie de acidente, o grau de culpa do preposto a fim de relevar na mensuração dos danos e, especialmente, as lesões e conseqüências sofridas pela parte requerente. Considerando, ainda, que o descumprimento da principal obrigação do contrato de transporte não pode ficar impune, acabando por estimular a repetição de fatos semelhantes, além de todas as complicações e transtornos que uma imprudência dessa natureza pode gerar na esfera psíquica da vítima. No caso em tela, embora a lesão não tenha provocado internação, o tipo de acidente e o grau de culpa da empresa me levam a fixar, salientando o caráter inibidor, indenização no valor de R$ 6.000,00. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré ao pagamento de danos morais em favor da parte autora no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), verbas corrigidas desde a publicação desta, incidindo juros de mora a partir da data do evento, e, com fulcro no artigo 269, I do CPC, encerro meu ofício de julgar a pretensão deduzida com a resolução do mérito. Condeno a parte ré nas despesas processuais e nos honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Publique-se nas mãos do escrivão, Registre-se e Intimem-se as partes.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
